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Recorrente N CIA. MINAS FABRIL

Recorrida	 DRF EM PELO HORIZONTE

COMPENSAÇA0 DE PREJUIZO: De acordo com a legisla -
ca.° em vigor, artigo 382 do RIR/80, os prejuízos
compensàveis são aqueles que se encontram ainda
pendentes. Mantm -se a exigência se não foram in-
firmados, através de prova demonstrativa, 05 novos
câlculos traz:dos na decisao de autoridade julga-
do:a de primeiro grau.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recura-) interposto por CIA. MINAS FABRIL::

ACORDAM os Membros da Primeira ràmara do Primeiro Con
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RELATORIO 

CIA. MINAS FABRIL, com sede em Belo liorizonle -

MG, recorre lempestivamonle de decisão p rolalada pelo

Delegado na kecelLa I-ederal naquela Cidade, at.raves da qual

foi confirmado o lançamento do Imposto de Renda dos

exercicios de	 IV86 a l'..?'bb, consubsuanclado LIO fi.ALD de
Infração de Tls. 01706, acrescido do encargos legais,
calculai...3:o sobre o OXGOSSO de correção monetaria do

patrimanio líquido nas contas de CAPITN....... e RESERVA DE.

CAPITN...., por infração aos artigos 347,	 Si'.3, 352, 353, .187 e

676 do RIR/d0, conforme demonstrado As fls. U2/08.

(I lançamento	 cof 	 impugnado às fls:, 987104,
cJi ci o	 a	 .1. UI t. (:::: 1- • E: 15 S a d .:::.k 	 al E.: g o	 C.1 UI f:E.,	ã	 f 1. s ,:::: al ".t Eagá t.:E	 b a E; c:?! Ri' . Et - • ':::: O	 Off

falsas premis:.sas, daí não haver credito t.r - ~Uári.o, conforme
p rova pericial	 cujo realização requeria, 	 passando a

apresentar novos cálculos para a correção monetária de

seus balanços, defendendo a. tese de duo a receita De

cw-rem....;ão monetiária e componente da apuração do lucro real a

cada eif.ercíclo, impondo-se, t:,ambem, a correcao dos. INCP-DE OU

Informaço Fiscal As fls. IU6/111, i - Ei. cUtal SEU

signatário manil'esta -se pela mantença parcial do tEltdp GE

ocorDo com os flOVOS dAICUIDS CWO dOSEnvOlvja.

Pela. decisão de fls. 1 .4u/1 .45 o lançamento An
parcialmente mani:ido, E confirma:ia dffs recurso De OTiCid pela •Ni ;7. -ti
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6uperintendencia OR Reeeiia ca	 Região Eiscal, as fis.

1.49/15, estando a MESMR assim ementada.,:

u EXCESSO DE CORREçA0 mONETARIA DO
PATRIMSNIO LIQUIDO a
eigência correspondente a redução do
Jlicro do 2XEr'ea:10 em vir-Lupe de erro
no cálculo da correção mone!:aria de
contas do Patrimanio L.:í.quido, gerando
saldo devedor de correção monetária a
maior.

Os efeitos da correção do Patrimanio
riguldo ajustado devem ser considerados
a fim de impedir a ocorrência De
tributação EM 'cascata".

Segue-se ás fls. 153/157 o tempestivo Recurso

para este Conselho, cuias razbes são lidas em Plenário. , -(

É	 Relatório.
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VnTO

Conselheiro l''' .,INII P1MENIEL, ReLator

O	 Recurso	 é	 tempestivo,	 Sele	 LEmo

COI	 e.:.:.e i ine.:1 	1, • ;:,;) „

A autoridade a quo aceitou as ponderaçbes da

iileressada e as ittigou ccccccc  prc)ceidmILe,

deLerminando que 5e excluisse da tributação o dhamado efeito

'cascaUa", piovocacio pela revisão da correção moneiária dos

balaÇOS SEM 1(,./al* se em conta a reserva oculta formada a

partir do primeiro e;.;erci.Ci0 revisado, alem do que,

concordou fossem compensados na e .i .f.ígência os preltuizus

fiscais,

Pretende aoora a interessada, em seu apelo,

discutiu o valor dOS prejtilzos compensados ma decisão,

Sustenta que ao ser revisado o preittizo

compensado em II.1.-1.2 85 para o valor de Cr$ 2$é;46.4

attLoridade julgadora a quo não levou em consideração o valor

de Cr$

	

49„, I.II96.2/0,881, que corresponde ao	 saldo corrigido

dos prejuizos compensáveis 	 em 11 12-8 .1, de triiIiI;s exevit.ios

anterioresri Cr$ 15„A66.582.618 corrigido para .Ild. 12 85 peio

percentual de 219,Ili 7 „	 .

pai, passa a fazer proieçoes para os periodos

‘

posteriores,	 lk -
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lira,	 ao	 refazer	 os	 cálculos	 do	 credito

):ributárto devido através dos fá:Ser - CiCi055 fiscalizados, por

auVortdad• julgadora de primeiru grau esclareceu, ás fls.

-Verificou-se ainda que a interessada
possui	 Prejuízos	 Fiscais, mas nem
Lodos	 em	 condiçbes	 de.	 seLem
considerados.
De ã1.. Ord0 COM a legislação em vigor
(artigo 382 do R1 R/80)„ OS prejuizoo
compensáveis são aqueles que se
encontram ainda pendentes.

ns 1.1 .z Fiscais anteriores ao
período de 1985 ià foram compensados no
processo n u 10680-015926/85

Prosseguindo,	 justificando putque adotou o

valor	 do	 Cr$	 27.646.454.115	 COMO	 sendo	 O	 preJuzo

compensav	 no eerclelo de 1986

"No período base de 1985, a Empresa
apurou um Prejnlzo Fiscal no \E. c:: Q2

Cr$ 31.982.560. '795. Conforme cópia da
página S, do 1ALUR (fls. 13i0, parte
deste prejuízo foi utilizada para
compensação em 31 12-87. Deflacionando-
se a parcela utilizada (Cz$ 32.115.763)
para 31 .1 	 obtém se o valor de Cr$
4.336.106.580. Portanto, do prejuízo
apurado	 no	 período-base	 de 1985,
oncontra-se	 pendente	 para	 flM 02

compensação apenas a quantia oe cr$
27.646.154.415	 (31.982.560.795 -
.4.3 .36.106.3801.	 Como	 a	 matéria
td—U.iutável apurada no	 citado período
fot de Cr$ 36.545.270.473, procedendo-
Se	 a	 compensação	 reSLEÇM	 t .. V '::v.

8.898.816.058 a tributar.

:ambem no exercício CIE l'it:J/, periodo
base de 1986, a	 empresa	 apurou	 ..

J,	 (111

prejuízo fiscal de Cz$ 30.437.619,11 1	 -

lendo utiiizado ,1411
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parte do mesmo em 51 . 12-89.
Deflacionando se a quantia utÁlizada
Nflz$	 585.061.00)
encontra se	 pendenue para ftm	 ae
compensação	 a imporl-anct,	 de
Cz$ 29.515.18o,L9. No r: 7=Vevicio peJjeon,
a matéria tr	 tJLflt ada

I	 f	 soa'. 1	 I" O	 iYis?	 Z.":
t	 9;5	 CD	 C," .5 9 k	 1:3 C.) ac:ump cn

resta a	 ti lbutar	 a quantia de Cz$
4..14/.9t6,81.

NO periodo . base	 oe 198S, a empresa
apurou	 prejuizo	 f1 SC6.1	 oe
87.867./25,56, e nesse perándo, após os
novos cálculos ajustados, não 5e apurou
maLévia	 IributáveL.
citado valor para	 31 12 . 89, obtém se

	

1.589.96o,07,	 suficiente	 p6r6
compensar UOM a mai.éria Uribuavel
apurada HO ano . base de 1989, no V610F

de NCz$ 1.016.258,00."

Entendo que 6 materta ficou bem elucldada na

decLsão reçorrida e a ela me reporUn como fundamento p6Y6

manter a ur 1.Wi1aç1.0,3 dado que a Interessaua não Waz. em seu

apelo,	 qualatior pr .ova demonstratIva que pOSSa iHTIFfflá-16.

e .;:posto, nedo WOVÁMPHI:0 60 UPCM50.

_	 	

	2_ 	 , Rel rj-Jr	 -
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